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SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO

PORTARIA No- 30, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010

A SECRETÁRIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso da atribuição que lhe confere o inciso IV, art. 1º, da Portaria MP
No- 30, de 16 de março de 2002, e tendo em vista o disposto nos art.
23, § 1º, e art. 31, §s 1º e 2º, da Lei No- 9.636, de 15 de maio de 1998,
e nos elementos que integram o Processo no: 05006.000918/2001-10,
resolve:

Art. 1º Autorizar a doação, com encargo, que faz a União ao
Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM, do imóvel
com área de 662,03m², localizado na Rua Rio Branco, No- 365, Cen-
tro, no Município de São Luis, Estado do Maranhão, com as ca-
racterísticas e confrontações constantes, uma com área de 662,03m²,
registrada no 1º Cartório de Registro de Imóveis da Comarca de São
Luis, matrícula No- 17.230, de 30/12/1982, Livro 2-CM, Fls 004.

Art. 2o O imóvel a que se refere o artigo anterior destina-se
à Instalação da Sede do Departamento Nacional de Produção Mineral
- DNPM.

Art. 3o A União faz a doação do imóvel descrito e ca-
racterizado no art.1º, livre de desembaraço de todo e qualquer outro
ônus judicial ou extrajudicial, hipoteca legal ou convencional, ou
ainda, qualquer outro ônus real, cedendo-lhe e transferindo-lhe todo o
domínio, direito, ação, servidão ativa, senhorio e posse que tinha
sobre o mencionado imóvel, ora doado.

Art. 4o Responderá o donatário, judicial e extrajudicialmente,
por quaisquer reivindicações que venham ser efetuadas por terceiros,
concernentes ao imóvel de que trata esta Portaria, inclusive por ben-
feitorias nele existentes.

Art. 5o A doação tornar-se-á nula, independentemente de ato
especial, sem direito o donatário a qualquer indenização, inclusive por
obras realizadas, se ao imóvel, no todo ou em parte, vier a ser dada
destinação diversa da prevista no art. 2o desta Portaria, se ocorrer
inadimplemento de cláusula contratual, ou, ainda, se o donatário re-
nunciar à doação, deixar de exercer as suas atividades específicas ou
se extinguir.

Art. 6o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALEXANDRA RESCHKE

SECRETARIA DE RECURSOS HUMANOS

ORIENTAÇÃO NORMATIVA No-

3, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010

Estabelece orientação aos órgãos e entida-
des do Sistema de Pessoal Civil da Ad-
ministração Pública Federal quanto à apli-
cação do Decreto No- 7.003, de 9 de no-
vembro de 2009, que regulamenta a licença
para tratamento de saúde de que tratam os
arts. 202 a 205, da Lei No- 8.112, de 11 de
dezembro de 1990, e dá outras providên-
cias.

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS, DO MI-
NISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no
uso das atribuições que lhe confere o art. 35 do Anexo I do Decreto
No- 7.063, de 13 de janeiro de 2010, resolve:

Art. 1º A presente Orientação Normativa tem por objetivo
uniformizar procedimentos no âmbito dos órgãos e entidades inte-
grantes do Sistema de Pessoal Civil - SIPEC, acerca da aplicação do
Decreto No- 7.003, de 9 de novembro de 2009, publicado no Diário
Oficial da União do dia 10 de novembro de 2009, que regulamenta a
licença para tratamento de saúde de que tratam os arts. 202 a 205, da
Lei No- 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e também a licença por
motivo de doença em pessoa da família, de que trata o art. 83 da Lei
No- 8.112, de 1990.

Art. 2º Considera-se perícia oficial a avaliação técnica pre-
sencial realizada por médico ou cirurgião-dentista formalmente de-
signado, destinada a fundamentar as decisões da Administração no
tocante ao disposto nesta Orientação.

Parágrafo único. A avaliação pericial de que trata o caput
deste artigo pode ser realizada por junta oficial composta por 3 (três)
médicos ou 3 (três) cirurgiões-dentistas, e por perícia singular quando
a avaliação for realizada por apenas 1 (um) médico ou 1 (um) ci-
r u rg i ã o - d e n t i s t a .

Art. 3º Será realizada perícia oficial singular, em caso de
licenças para tratamento da própria saúde que não excederem o prazo
de 120 (cento e vinte) dias no período de 12 (doze) meses, a contar
do primeiro dia de afastamento; e, perícia por junta oficial, em caso
de licenças que excederem o prazo anteriormente referido ou nas
demais hipóteses previstas na Lei No- 8.112, de 1990.

Art. 4º Nos casos de perícia oficial, o servidor deverá so-
licitar a sua realização no prazo de 5 (cinco) dias contados da data de
início do seu afastamento, salvo excepcionalidades devidamente jus-
tificadas.

Art. 5º O servidor poderá ser dispensado da perícia oficial
para a concessão de licença para tratamento de saúde, por razões
médicas ou odontológicas, desde que sua licença não ultrapasse o
período de 5 (cinco) dias corridos, e, a soma dessas licenças, dentro
de uma mesma espécie, não ultrapasse 14 (quatorze) dias, conse-
cutivos ou não, nos 12 (doze) meses anteriores.

Art. 6º O servidor poderá ser dispensado da perícia oficial
para a concessão de licença por motivo de doença em pessoa da
família, por razões médicas ou odontológicas, desde que sua licença
não ultrapasse o período de 3 (três) dias corridos, e, a soma dessas
licenças, dentro de uma mesma espécie, não ultrapasse 14 (quatorze)
dias, consecutivos ou não, nos 12 (doze) meses anteriores.

§ 1º A concessão de licença por motivo de doença em pessoa
da família exige justificativa quanto à necessidade de acompanha-
mento do servidor.

§ 2º A dispensa da perícia oficial fica condicionada à apre-
sentação ou encaminhamento de atestado médico ou odontológico,
que deverá ser entregue na unidade de atenção à saúde do servidor ou
na unidade de recursos humanos do órgão ou entidade em que esteja
em exercício, até 5 (cinco) dias a contar do início do seu afas-
tamento.

§ 3º Os atestados sobre as condições de saúde do servidor ou
da pessoa da família deverão tramitar em envelope lacrado, iden-
tificado com nome, matrícula, último dia trabalhado, telefone para
contato e órgão/entidade de exercício do servidor, bem como, in-
formado o tipo de documento, e marcado como confidencial.

Art. 7º Nos atestados deverão constar a identificação do
servidor ou da pessoa da família, identificação do profissional emi-
tente e de seu registro em conselho de classe, data de emissão do
documento, o Código da Classificação Internacional de Doenças -
CID ou diagnóstico e o tempo provável de afastamento, de forma
legível.

§ 1º Na hipótese do pleito não atender aos requisitos da
regulamentação, a unidade de atenção à saúde do servidor, respon-
sável pela apreciação dos atestados, comunicará à unidade de recursos
humanos do servidor sobre a inconformidade, devendo solicitar sua
avaliação pericial.

§ 2º Caso o servidor não autorize a especificação do diag-
nóstico ou a CID em seu atestado ou da pessoa da família, o li-
cenciado deverá submeter-se à perícia oficial, ainda que a licença
cumpra todos os demais requisitos previstos em regulamento.

Art. 8º No cômputo dos 12 (doze) meses para as licenças
para tratamento da própria saúde e licenças por motivo de doença em
pessoa da família inferiores a 15 (quinze) dias, considerar-se-á como
marco, a data da publicação do Decreto No- 7.003, de 2009, dia 10 de
novembro de 2009.

Art. 9º A não apresentação do atestado no prazo estabe-
lecido, salvo por motivo justificado, caracterizará falta ao serviço, nos
termos do art. 44, I, da Lei No- 8.112, de 1990.

Art. 10. Os atestados médicos e odontológicos inferiores a 15
(quinze) dias serão incluídos no sistema informatizado de perícia
oficial no SIAPE - Saúde, em funcionalidade específica para este
cadastramento.

§ 1º As unidades de atenção à saúde do servidor receberão e
apreciarão os atestados quanto à conformidade com o que estabelece
o regulamento, cabendo a estas unidades comunicar à unidade de
recursos humanos do servidor, sobre o afastamento, para fins de
registro no módulo de afastamento do SIAPECAD.

§ 2º No comunicado deverá constar a fundamentação legal
referente ao pleito atendido, os dias de licença concedidos, sendo
vedada a anexação do atestado em folha de ponto.

§ 3º Os órgãos e entidades deverão incluir as licenças in-
feriores a 15 dias no SIAPECAD, sob os códigos de afastamento No-

248, para licença para tratamento da própria saúde e No- 249, para
licença por motivo de doença em pessoa da família.

Art. 11. Ainda que configurados os requisitos para a dispensa
da perícia oficial, o servidor poderá ser submetido à avaliação pericial
a qualquer momento, mediante recomendação do perito oficial, a
pedido da chefia do servidor ou da unidade de recursos humanos do
órgão ou entidade.

Art. 12. Nos casos em que não seja possível a locomoção do
servidor, a perícia realizar-se-á em domicílio ou no estabelecimento
hospitalar onde ele se encontrar internado.

Art. 13. Inexistindo perito oficial ou unidade de saúde do
órgão ou entidade no local onde tenha exercício o servidor, o órgão
ou entidade do servidor celebrará acordo de cooperação com outro
órgão ou entidade da administração federal, ou firmará convênio com
unidade de atendimento do sistema público de saúde ou com entidade
da área de saúde, sem fins lucrativos, declarada de utilidade pública,
e somente na total impossibilidade das hipóteses anteriores e me-
diante justificativa, poderá haver contratação da prestação de serviços
por pessoa jurídica, nas condições previstas no art. 230, § 2º, da Lei
No- 8.112, de 1990.

Art 14. Os servidores que apresentarem atestados médicos ou
odontológicos para justificativa de licenças por motivo de acidentes
em serviço ou doença profissional devem ser submetidos à perícia
oficial independentemente do quantitativo de dias de licença.

Art. 15. Esta Orientação Normativa entra em vigor na data
de sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

PORTARIA No- 404, DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010

O SECRETÁRIO DE RECURSOS HUMANOS DO MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso de sua competência outorgada pela Portaria MP nº 83, de 17 de abril de 2001,
em conformidade com o disposto no art. 37 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e com o que consta no Processo nº 02001.000519/2010-93, resolve:

Art. 1º - Redistribuir os cargos vagos, abaixo relacionados, nos termos do parágrafo único do art. 1º da Portaria MP nº 83, de 17 de abril de 2001.
Do: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA
Para: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio

CARGO QTE CÓDIGO DA VAGA
ANALISTA AMBIENTAL 59 0425843- 0426003-0426111-0426284-0426332-0426414-0426520-0426700-0426793-0427070-0427097-0427233-0427362-0427373-0427376-0427612-0427668-0427728-0427736-

0427910-0427937-0427963-0428091-0428235-0428327-0428378-0428954-0 4 2 9 11 5 - 0 4 2 9 1 3 2 - 0 4 2 9 2 2 2 - 0 4 2 9 2 3 6 - 0 4 2 9 2 4 9 - 0 4 2 9 3 0 1 - 0 4 2 9 4 5 0 - 0 4 2 9 5 2 3 - 0429673-0429676-0429718-
0 4 3 0 0 11 - 0 4 3 0 0 1 7 - 0 4 3 0 0 2 8 - 0 4 3 0 0 6 9 - 0 4 3 0 2 6 0 - 0 4 3 0 3 9 5 - 0 4 3 0 7 1 9 - 0 4 3 0 8 4 1 - 0430866-0430885-0431424-0431448-0431627-0431628-0431721-0431782-0432074-0432281-0446095-
0428024-0427099

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

DUVANIER PAIVA FERREIRA

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM ALAGOAS

DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 18 de fevereiro de 2010

O SUPERINTENDENTE REGIONAL DO TRABALHO E EMPREGO EM ALAGOAS no uso das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria nº. 762 de 11/10/2000, publicada no DOU de 13/10/2000

e Portaria/GM/MTE nº. 197; de 09/07/2007, publicada no DOU de 09/07/2007, tendo em vista o Processo nº. 46201.000674/2010-29, resolve:

HOMOLOGAR o Plano de Carreira Docente da ESCOLA SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO, MARKETING E COMUNICAÇÃO, para que produza seus efeitos legais.

HETH CÉSAR BISMARCK ATHAYDE BARBOSA DE OLIVEIRA

Ministério do Trabalho e Emprego
.
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